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CONTRATO Nº (ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO)/2022

Processo nº 02000.005996/2021-16
  
ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO - TERMO DE CONTRATO DE

FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO

 
TERMO DE CONTRATO DE
FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE
TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO   Nº ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO (A)
........................................................ E
A EMPRESA
.............................................................

 
A União, por intermédio do (a) MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA, com sede na
Esplanada dos Ministérios, Bloco “B”, cidade de Brasília-DF, inscrito (a) no CNPJ sob o
nº 37.115.375/0002-98, neste ato representado (a) pelo (a) Subsecretário de
Planejamento, Orçamento e Administração (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria
nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de
..........., portador da matrícula funcional nº ....................................., doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ..............................
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
......................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ***______, expedida pela (o)
.................., e CPF nº ***___.___-**, tendo em vista o que consta no Processo nº
02000.005996/2021-16 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de
outubro de 1991, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº
7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de
2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de
tecnologia da informação e comunicação para a sustentação, melhoria contínua de
infraestrutura e atendimento a usuários de Tecnologia da Informação e Comunicação
- TIC do Ministério do Meio Ambiente, sob o modelo de remuneração mensal por
categoria de serviço com Nível Mínimo de Serviços (NMS) e sem dedicação exclusiva
de mão de obra, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo
do Edital .
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:
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OBJETO
Prestação de serviços de sustentação e melhoria contínua de infraestrutura de TIC, sob o modelo
de remuneração mensal por categoria de serviço com Nível Mínimo de Serviços (NMSE) e sem
dedicação exclusiva.

Grupo Item Descrição Unidade Quantidade
Valor

Unitário
Mensal R$

Valor
Total R$

Único

1
Serviços de sustentação e
melhoria contínua de Central de
Serviços e Monitoramento

Serviço
Mensal 12   

2

Serviços de gerenciamento
técnico das operações e
projetos de sustentação e
melhoria contínua de
infraestrutura de TIC

Parcela
Mensal 12   

3
Serviços de sustentação e
melhoria contínua de Banco de
Dados

Parcela
Mensal 12   

4
Serviços de sustentação e
melhoria contínua de Servidores
de Aplicação, Virtualização e
Computação em Nuvem

Parcela
Mensal 12   

5
Serviços de sustentação e
melhoria contínua de Serviços
Corporativos

Parcela
Mensal 12   

6
Serviços de sustentação e
melhoria contínua de
Armazenamento e Backup

Parcela
Mensal 12   

7 Serviços de sustentação e
melhoria contínua de Redes

Parcela
Mensal 12   

8
Serviços de sustentação e
melhoria contínua de Segurança
da Informação

Parcela
Mensal 12   

9
Serviços de sustentação e
melhoria contínua dos ambientes
e processos DevOps

Parcela
Mensal 12   

   TOTAL MENSAL  
   TOTAL ANUAL  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital,
com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./..........,
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta)
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja
observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em
especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;  
2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato,
com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a
Administração mantém interesse na realização do serviço;  
2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece
economicamente vantajoso para a Administração;  
2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse
na prorrogação;
2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de
habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração
de termo aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor
total de R$ ....... (....).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente
prestados.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de
20__, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 440001 – Subsecretária de Planejamento, Orçamento e
Administração
Fonte: _____________
Programa de Trabalho: ________________
Elemento de Despesa: _________
PI: ___________________
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à
conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado mensalmente, no prazo máximo de 30 dias,
contados do atesto da fatura, considerando os valores previstos nas Ordens de
Serviço mensais, relativos aos itens contratuais.
5.2. Será descontado da parcela mensal o somatório de pontos acumulados
na aferição dos níveis mínimos de serviço multiplicado por 0,001 conforme fórmula a
seguir:

Fórmula

AjusteNMS: ajuste (glosa) em função dos resultados aferidos pelos Indicadores de Níveis
Mínimos de Serviço (INMS)

 
PontosNMS: pontuação acumulada como penalidade em função do descumprimento dos

Níveis Mínimos de Serviço, considerando os indicadores dispostos no Anexo C do TR.

5.3. O pagamento será realizado conforme fórmula a seguir, considerando a
redução da porcentagem de ajuste sobre o valor total da ordem de serviço de
acordo com a aferição dos Níveis Mínimos de Serviço:

Fórmula
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Pagamento: remuneração à CONTRATADA pela prestação dos serviços contratados (Ordem
de Serviço)

 
Valor Total Ordem de Serviço: somatório de cada item mensal contratado do grupo,

conforme Ordem de Serviço pactuada
 

AjusteNMS: ajuste (glosa) em função dos resultados aferidos pelos Indicadores de Níveis
Mínimos de Serviço (INMS)

5.4. Todas as atividades inerentes ao ciclo de vida dos serviços contratados
estão incluídas na métrica de pagamento em função dos resultados e/ou produtos
entregues, de forma que o CONTRATANTE não efetuará pagamentos adicionais por
quaisquer atividades já incluídas no escopo desses serviços.
5.5. Os valores pactuados na Ordem de Serviço correspondem aos valores
máximos a serem faturados, considerando a hipótese de atingimento de todas as
metas, requisitos e exigências contratuais. Não há previsão de pagamentos
adicionais para superação de metas.
5.6. O ajuste (glosa) será aplicado até o limite descrito no item 37.3 do Termo
de Referência,  podendo o CONTRATANTE aplicar acumuladamente outras sanções
administrativas cabíveis.
5.7. Antes de cada pagamento  será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação.
5.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada.
5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.
5.12. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável, em especial a do artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
5.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados à
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do
órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
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TX = Percentual da taxa anual = 6%
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO
AMPLO
6.1. Em conformidade com o disposto no art. 13 do Decreto n° 9.507/2018 e
nas Instruções Normativas n° 01/2019/SGD/ME e 05/2017/SEGES/ME, será admitido
reajuste de preços por aplicação do Índice de Custos de Tecnologia da Informação da
Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (ICTI/IPEA) – ou outro índice
específico que venha a substituí-lo.
6.2. Será considerado como marco para cálculo do reajuste a data de
apresentação da proposta observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado
da data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, correspondente 5%
(cinco por cento) do valor total do Contrato, na modalidade a ser escolhida pela
mesma, que ficará sob a responsabilidade da CONTRATANTE, consoante o § 1º do
art. 56 da Lei n.º 8.666/93.
7.2. A garantia somente será liberada após o integral cumprimento de todas
as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos
causados à CONTRATANTE ou a terceiros.
7.3. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o
pagamento de:

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do
não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
b)Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou
dolo durante a execução do contrato;
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à
CONTRATADA;
d)Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer
natureza, não honradas pela CONTRATADA.

7.4. Será considerada extinta a garantia:
a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de
garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as
cláusulas do contrato;
b)No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso a
CONTRATANTE não comunique ocorrências detectadas até esse prazo.

7.5. A garantia prestada pela CONTRATADA caberá o prazo de execução do
contrato e mais três meses após o término da vigência contratual, devendo ser
renovada a cada prorrogação.
8. CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela
CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do
objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do Edital.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
9.1. São obrigações da CONTRATANTE:
9.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante,  para
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acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
9.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço, de
acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;
9.1.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade
com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
9.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e
contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços, quando aplicável;
9.1.5. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas
com a prestação de serviços de TIC;
9.1.6. Definir produtividade ou capacidade mínima de prestação de serviços de
TIC por parte da CONTRATADA, com base em pesquisas de mercado, quando
aplicável; e
9.1.7. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais
dos serviços de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em
decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, o código-fonte de
aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, pertençam à Administração;
9.1.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e as disposições deste termo
de Referência;
9.1.9. Não transferir à CONTRATADA a responsabilidade para realização de atos
administrativos ou a tomada de decisão;
9.1.10. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA;
9.1.11. Realizar, no momento da licitação e sempre que possível, diligências com
o LICITANTE classificado provisoriamente em primeiro lugar, para fins de
comprovação de atendimento das especificações técnicas;
9.1.12. Permitir acesso aos profissionais da empresa CONTRATADA às suas
dependências, sempre que necessário à execução contratual.
9.1.13. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pelos técnicos da empresa CONTRATADA.
9.1.14. Proporcionar ao pessoal técnico do licitante vencedor toda assistência e
as facilidades operacionais ao pleno desenvolvimento das atividades atinentes ao
objeto.
9.1.15. Notificar a CONTRATADA, por escrito, em todas as ocorrências atípicas
registradas durante a execução do objeto.
9.1.16. Verificar a regularidade da CONTRATADA junto ao SICAF antes de cada
pagamento.
9.1.17. Fornecer ou estabelecer em conjunto com o licitante vencedor a agenda
de manutenções programadas.
9.1.18. Comunicar à CONTRATADA a relação de colaboradores que poderão abrir
chamados técnicos para atendimento programado e corretivo por meio dos canais
de atendimento definidos no Termo de Referência.
9.1.19. Assistir e homologar os serviços prestados, conforme definido em
Contrato.
9.1.20. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto prestado em
desacordo com o escopo e especificações técnicas estabelecidas no Termo de
Referência.
9.1.21. Fiscalizar toda a execução contratual, como forma de assegurar o
cumprimento de todas as condições estabelecidas no Termo de Referência.
9.1.22. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo
com a forma e prazo estabelecidos, exigindo a apresentação das Notas
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Fiscais/Faturas e, quando for o caso, de relatórios de execução dos
serviços/medições.
9.2. São obrigações da CONTRATADA:

9.2.1. Executar os serviços conforme as especificações do Termo
de Referência e seus anexos;

9.2.2. Indicar formalmente Preposto apto a representá-lo junto
ao CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
9.2.3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de
Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
9.2.4. Reparar quaisquer danos diretamente causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços
pela contratante;
9.2.5. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato
pelo CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento,
total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
9.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da
habilitação e qualificação exigidas;
9.2.7. Quando especificada manter, durante a execução do contrato, equipe
técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados
para prestação dos serviços de TIC;
9.2.8. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de
fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato; e
9.2.9. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais dos
serviços de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência
da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de
dados à Administração;
9.2.10. Prover, manter e garantir a disponibilidade de profissionais em
plantão para acionamento de demandas emergenciais pelo CONTRATANTE;
9.2.11. Reparar, refazer, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, no prazo fixado pelo gestor do CONTRATO, os serviços efetuados
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados – ressalvada a aplicação de glosas e sanções pelo não
cumprimento dos critérios de qualidade e/ou não atendimento a orientações do
CONTRATANTE;
9.2.12. Apresentar os empregados diretamente envolvidos na prestação dos
serviços junto ao CONTRATANTE devidamente uniformizados e identificados por meio
de crachá, quando for o caso;
9.2.13. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão ao ambiente físico deste para a execução do(s)
serviço(s) – instruindo-os quanto à necessidade de acatar as normas internas
vigentes;
9.2.14. Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre fatos e/ou situações
relacionadas à prestação dos serviços contratados que representem risco ao êxito
da contratação ou o cumprimento de prazos exigidos, além de responsabilizar-se
pelo conteúdo e veracidade das informações prestadas - sob pena de incorrer em
situações de dolo ou omissão;
9.2.15. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos
serviços de TIC pelo CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a
medida necessária;
9.2.16. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as
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supressões que se fizerem no objeto contratual, até o limite legal de 25% (vinte e
cinco por cento) do seu valor total;
9.2.17. Zelar pelo cumprimento de leis e normas relativas à segurança e
medicina do trabalho durante a execução de quaisquer serviços de sua
responsabilidade nas instalações do CONTRATANTE. Assim como cumprir as normas
do CONTRATANTE aplicáveis em suas instalações funcionais, inclusive regras de
acesso e controles de segurança;
9.2.18. Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos e especificações que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter
acesso em razão da execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto,
revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer
terceiros;
9.2.19. Deverá garantir o pleno funcionamento da Infraestrutura de TIC, visto
que as interrupções de acesso aos serviços disponibilizados serão de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA, a qual arcará com glosa, multa e outras
penalidades.
9.2.20. Responsabilizar-se pelo pagamento de custos de pessoal, diárias,
passagens e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços objeto
deste Termo de Referência.
9.2.21. Selecionar, designar e manter equipe técnica profissionais que atenda
aos perfis presentes neste Termo de Referência.
9.2.22. Os profissionais envolvidos na realização dos serviços deverão possuir
vínculo contratual com a CONTRATADA, não se permitindo a subcontratação dos
serviços.
9.2.23. Apresentar documentação original que comprove formação, capacitação,
certificação e de experiência dos profissionais que compõem sua equipe técnica
disponibilizada para a prestação dos serviços, conforme previsto no Termo de
Referência, sempre que solicitado pela CONTRATANTE.
9.2.24. Cumprir integralmente as especificações e prazos definidos, garantindo a
qualidade dos serviços objeto desta contratação.
9.2.25. Solicitar autorização prévia da CONTRATANTE para utilizar recursos de
software que necessitem de aquisição de licença de uso ou ferramentas cuja versão
seja diferente daquelas em uso pela CONTRATANTE.
9.2.26. Garantir a continuidade da execução dos serviços, substituindo
imediatamente, caso necessário ao cumprimento dos serviços, sem que haja ônus
adicional para a CONTRATANTE, qualquer recurso humano, que venha a faltar ao
serviço ou que estejam em gozo de férias, auxílio-doença, auxílio-maternidade ou
qualquer outro benefício legal.
9.2.27. Admitir, administrar, coordenar e avaliar, sob sua responsabilidade, os
profissionais envolvidos na prestação dos serviços desta contratação, obrigando-se
também por todos os tributos, impostos, encargos (trabalhistas ou não), incluindo
toda e qualquer verba rescisória, além de todas as taxas que se apliquem ao seu
ramo de atuação.
9.2.28. Apresentar, em conjunto com a fatura de serviços mensais, toda a
documentação comprobatória das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas
previstas nas normas vigentes.
9.2.29. Manter sigilo, sob pena de responsabilidades civis, penais e
administrativas, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de
terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto desta
contratação devendo orientar seus empregados nesse sentido.
9.2.30. Assinar, quando da assinatura do contrato, por meio de seu
representante, TERMO DE COMPROMISSO, em que se responsabilizará pela
manutenção de sigilo e confidencialidade das informações a que possa ter acesso em
decorrência da contratação.
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9.2.31. Apresentar, para cada profissional que vier a executar atividades
referentes ao objeto desta contratação, o TERMO DE CIÊNCIA, a ser assinado pelo
funcionário, declarando que está ciente das responsabilidades pela manutenção de
sigilo e confidencialidade.
9.2.32. Manter atualizado, para efeito de controle de acesso às dependências do
CONTRATANTE, o nome e o respectivo CPF de cada profissional que pretender
disponibilizar para o cumprimento do contrato, juntamente com o TERMO DE
CIÊNCIA.
9.2.33. Informar as ocorrências de afastamento definitivo e as substituições em
casos de falta, ausência legal ou férias.
9.2.34. Informar e solicitar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o
descredenciamento dos empregados desvinculados da prestação de serviços com a
CONTRATANTE.
9.2.35. Substituir o profissional, cuja atuação, permanência ou comportamento
seja, reprovado pela CONTRATANTE, prejudiciais e inconvenientes à execução dos
serviços ou às normas da CONTRATANTE.
9.2.36. Observar e cumprir as normas relacionadas com a segurança e higiene
no trabalho, fornecendo aos seus recursos técnicos, quando necessários, todos os
equipamentos de proteção individual e coletiva.
9.2.37. Adotar as providências médicas e legais com relação a acidentes de que
possam ser vítimas seus colaboradores, quando relacionados à execução do objeto
contratual.
9.2.38. Responder por quaisquer prejuízos que os profissionais alocados
causarem à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão,
procedendo aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus e a
responsabilidade decorrente.
9.2.39. Responsabilizar pelos materiais, produtos, ferramentas, instrumentos e
equipamentos disponibilizados pela CONTRATANTE para a execução dos serviços,
não cabendo à CONTRATANTE qualquer responsabilidade por perdas ou danos que
possam vir a ocorrer.
9.2.40. Levar imediatamente ao conhecimento do Gestor do Contrato qualquer
fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução dos serviços contratados.
9.2.41. Responsabilizar-se sobre todos os atos de seus profissionais,
relacionados ao manuseio de arquivos de dados, sistemas computadorizados,
softwares e equipamentos de propriedade da CONTRATANTE;
9.2.42. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente
contratação.
9.2.43. Ao término do contrato, seja por decurso de vigência ou por
suspensão/cancelamento, promover a transição contratual com transferência de
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, promovendo a
transferência do conhecimento aos profissionais do CONTRATANTE ou da nova
pessoa jurídica que continuará a execução dos serviços.
9.2.44. Efetuar as atualizações e adequações necessárias nos Catálogos de
Serviços Técnicos.
9.2.45. Efetuar a transferência de conhecimento para a equipe técnica da
CONTRATANTE, de todos os novos serviços implantados ou modificados, mediante
manutenção da base de conhecimento da CONTRATANTE.
9.2.46. Em conjunto com a CONTRATANTE, deverá realizar reuniões de ponto de
controle semanal para gestão do contrato, acompanhamento e execução de projetos
específicos.
9.2.47. Apoiar e executar projetos relativos a serviços, infraestrutura e
segurança de TIC oriundos do PDTI (Plano Diretor de Tecnologia da Informação) do
MMA, e também atender às demandas de tecnologia definidas pela CGTI/MMA, além
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de demandas emergências oriundas das demais áreas de negócio da MMA.
9.2.48. Apoiar a gestão da CGTI/MMA na atividade de elaboração e revisão de
normativos referentes a serviços de TIC, segurança da informação e infraestrutura
de TIC.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. A finalidade das sanções administrativas em licitações e contratos é
reprovar a conduta praticada pelo sancionado, desestimular a sua reincidência, bem
como prevenir sua prática futura pelos demais licitantes e contratados. As sanções
podem ter caráter preventivo, educativo, repressivo ou visar à reparação de danos
pelos responsáveis que causem prejuízos ao erário público. Trata-se, portanto, de
um poder-dever da administração que deve atuar visando impedir ou minimizar os
danos causados pelos licitantes e contratados que descumprem suas obrigações.
10.2. As glosas incidirão sobre o pagamento mensal, considerando as
pontuações resultantes dos cálculos dos indicadores de níveis mínimos de serviço,
em que 01 (um) ponto representa 0,001% de glosa (desconto).
10.3. A glosa sobre o pagamento mensal será aplicada até o limite de 30% do
valor total mensal, podendo o CONTRATANTE aplicar acumuladamente outras
sanções administrativas cabíveis.
10.4. Caso o percentual de glosa ultrapasse o limite acima de 03 (três) vezes
em um período de 06 (seis) meses, será caracterizada INEXECUÇÃO PARCIAL DO
CONTRATO, sujeitando a CONTRATADA às sanções cabíveis.
10.5. Além da glosa no pagamento, a CONTRATADA está sujeita a outras
sanções administrativas, como advertência, multa, suspensão temporária de
participação em licitação e declaração de inidoneidade, nos termos da legislação
vigente sobre licitações e conforme o Termo de Referência, sendo passíveis de
registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF.
10.6. A sanção de advertência consiste em uma comunicação formal ao
CONTRATADO, após a instauração do processo administrativo sancionador,
advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula
contratual ou falha na execução do serviço ou fornecimento, determinando que seja
sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais
elevada poderá ser aplicada.
10.7. Poderá ser aplicada multa quando houver atrasos injustificados no
cumprimento das obrigações contratuais e/ou em decorrência de inexecução parcial
ou total do objeto da contratação.
10.8. Dentre as demais previsões contidas na legislação aplicável, a
CONTRATADA estará sujeita à aplicação de sanções quando for observada a
ocorrência dos seguintes eventos:

Tabela: Lista não exaustiva de sanções
ID Ocorrência Sanção

1 Não comparecer injustificadamente à
Reunião Inicial.

Advertência.
Em caso de reincidência, multa de 1% sobre o

valor total do Contrato.

2

Quando convocado dentro do prazo de
validade da sua proposta, não celebrar o

CONTRATO, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para

o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não manter a

proposta, falhar ou fraudar na execução do
Contrato, comportar-se de modo inidôneo

ou cometer fraude fiscal.

A Contratada ficará impedida de licitar e contratar
com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios
e será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas

de cadastramento de fornecedores a que se refere
o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das
demais cominações legais, e multa de 3% do valor

da contratação.

3 Praticar atos ilícitos visando frustrar os
objetivos da licitação.

A Contratada será declarada inidônea para licitar e
contratar com a Administração.

4
Demonstrar não possuir idoneidade para

contratar com a Administração em virtude
Suspensão temporária de 6 (seis) meses para
licitar e contratar com a Administração, sem
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de atos ilícitos praticados. prejuízo da Rescisão Contratual.

5 Não executar total ou parcialmente os
serviços previstos no objeto da contratação.

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para
licitar e contratar com a Administração, sem

prejuízo da Rescisão Contratual.

6
Suspender ou interromper, salvo motivo de

força maior ou caso fortuito, os serviços
solicitados, por até 30 dias, sem

comunicação formal ao gestor do Contrato.

Multa de 5% sobre o valor total do Contrato.
Em caso de reincidência, configura-se inexecução

total do Contrato por parte da empresa, ensejando
a rescisão contratual unilateral.

7
Suspender ou interromper, salvo motivo de

força maior ou caso fortuito, os serviços
solicitados, por mais de 30 (trinta) dias, sem
comunicação formal ao gestor do contrato.

Contratada será declarada inidônea para licitar e
contratar com a Administração, sem prejuízo da

Rescisão Contratual.

8

Não prestar os esclarecimentos
imediatamente, referente à execução dos

serviços, salvo quando implicarem em
indagações de caráter técnico, hipótese em
que serão respondidos no prazo máximo de

24 horas úteis.

Advertência
No caso de reincidência, multa de 0,05% sobre o
valor total do Contrato por dia útil de atraso em
prestar as informações por escrito, ou por outro
meio quando autorizado pela Contratante, até o

limite de 20 dias úteis.
Após o limite de 20 dias úteis, aplicar-se-á multa

de 1,5% do valor total do Contrato.

9

Provocar intencionalmente a indisponibilidade
da prestação dos serviços quanto aos
componentes de software (sistemas,

portais, funcionalidades, banco de dados,
programas, relatórios, consultas, etc).

A Contratada será declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, sem

prejuízo às penalidades decorrentes da inexecução
total ou parcial do contrato, o que poderá

acarretar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666, de

1993.

10

Permitir intencionalmente o funcionamento
dos sistemas de modo adverso ao

especificado na fase de levantamento de
requisitos e às cláusulas contratuais,
provocando prejuízo aos usuários dos

serviços.

A Contratada será declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, sem

prejuízo às penalidades decorrentes da inexecução
total ou parcial do contrato, o que poderá

acarretar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666, de

1993.

11
Comprometer intencionalmente a

integridade, disponibilidade, confidencialidade
e autenticidade das bases de dados dos

sistemas.

A Contratada será declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, sem

prejuízo às penalidades decorrentes da inexecução
total ou parcial do contrato, o que poderá

acarretar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666, de

1993.

12
Comprometer intencionalmente o sigilo das
informações armazenadas nos sistemas da

contratante.

A Contratada será declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, sem

prejuízo às penalidades decorrentes da inexecução
total ou parcial do contrato, o que poderá

acarretar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666, de

1993.

13
Percentual de glosa mensal acima de 30%

três vezes em um período inferior à 06
meses

Multa de 5% do valor total do Contrato, declaração
de inexecução parcial do Contrato e rescisão

contratual.

14

Manipular, por quaisquer meios ou
estratégias, indicadores de níveis de serviço

e/ou relatórios de serviço e/ou bases de
dados das ferramentas de gerenciamento
de serviços e monitoramento do ambiente

tecnológico de modo a alterar e/ou interferir
indevidamente nos resultados dos serviços
prestados e/ou nas avaliações de qualidade

e/ou nos níveis de serviço.

A Contratada será declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, sem

prejuízo às penalidades decorrentes da inexecução
total ou parcial do contrato, o que poderá

acarretar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666, de

1993.
Multa de 5% do valor total do Contrato, declaração

de inexecução parcial do Contrato e rescisão
contratual.

Utilizar as dependências e/ou os recursos do
CONTRATANTE para fins estranhos à Advertência
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15 execução do objeto do CONTRATO e/ou em
desacordo com as instruções e normas

internas do CONTRATANTE.

Em caso de reincidência, multa de 1% do valor
total do Contrato.

16
Deixar de cumprir determinação e/ou

instrução formal do CONTRATANTE, inclusive
as emitidas pela equipe de fiscalização do

CONTRATO.

Advertência
Em caso de reincidência, multa de 1% do valor

total do Contrato.

17

Agir com dolo ou má-fé durante a execução
contratual perante os compromissos

assumidos contratualmente. Assim como
praticar atos de má-fé ciente das

consequências que possam vir a ocorrer, ou
praticá-los de modo beneficiar-se de algo.

A Contratada será declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, sem

prejuízo às penalidades decorrentes da inexecução
total ou parcial do contrato, o que poderá

acarretar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666, de

1993.
Multa de 5% do valor total do Contrato, declaração

de inexecução parcial do Contrato e rescisão
contratual.

18
Deixar de efetuar quaisquer despesas

diretas e/ou indiretas de sua
responsabilidade relacionadas à execução do

CONTRATO.

Advertência
Caso a situação não seja regularizada, multa de

1% do valor total do Contrato.

19
Deixar de cumprir, violar ou implementar

rotinas em desconformidade com a Política
de Segurança da Informação - POSIC, do

CONTRATANTE.

Advertência
Em caso de reincidência, multa de 1% do valor

total do Contrato.

20 Não cumprir qualquer outra obrigação
contratual não citada nesta tabela.

Advertência.
Em caso de reincidência ou configurado prejuízo
aos resultados pretendidos com a contratação,

aplica-se multa de 1% do valor total do Contrato.

10.9. Cabe ao Gestor do Contrato e/ou à Autoridade Administrativa
competente, considerando o princípio da razoabilidade e proporcionalidade, a
discricionariedade na aplicação das sanções contidas na tabela acima.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de
1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório
indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da solução sob
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos
em lei.
12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato
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para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária,
bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes.
 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

 

________________________
Representante legal da CONTRATANTE

_________________________
Representante legal da CONTRATADA

 

 

TESTEMUNHAS:
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1 - 
2 - 

Documento assinado eletronicamente por Vinícius Mendes Machado,
Coordenador(a), em 13/07/2022, às 15:32, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mma.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0927207 e o código CRC 18F0CE43.

Referência: Processo nº 02000.005996/2021-16 SEI nº 0927207
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